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O Sr. Presidente: — Sr.as e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão.  
 
Eram 9 horas e 30 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI):  

Adilson Cabral Managem 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
André Varela Ramos 
Carlos Alberto Pires Pinheiro 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Cecílio Quaresma da Graça do Sacramento 
Celmira de Almeida do Sacramento 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Domitília Portulez Trovoada da Costa 
Evaristo do Espírito Santo Carvalho 
Flávio Pires Mascarenhas dos Ramos 
Homéro do sacramento Augusto 
Idalécio Augusto Quaresma 
Izabel Mayza Jesus da Graça Domingos 
José da Graça Diogo  
José António do Sacramento Miguel 
José Manuel M. Costa Alegre 
Júlio Smith Lima 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Manuel da Graça José Narciso 
Mário Fernandes 
Martinho da Trindade Domingos 
Octávio da Costa de Boa Morte Fernandes 
Paulo Jorge de Carvalho 
Roberto Patrício das Neves Lombá 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  

Adlander Costa de Matos 
Alcino Martinho de Barros Pinto 
António da Trindade Afonso Ramos  
António Monteiro Fernandes 
António das Neves Sacramento Barros  
Arlindo Barbosa Semedo 
Carmelita de Lima Taraveira 
Deolindo Luís da Trindade da Mata  
Dionísio Fernandes Leopoldino 
Domingos Monteiro Fernandes  
Elsa Maria d'Alva Teixeira Pinto 
Filomena Sebastião Santana Monteiro d'Alva  
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder Afonso da Costa das Neves 
José da Graça Viegas Santiago 
Manuel da Cruz Marçal Lima 
Manuel Martins Quaresma 
Maria das Neves Ceita Batista de Sousa 
Silívia Ambrósio Gil do Espírito Santo 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD): 

Albertino Homem dos Santos Sequeira Bragança 
Delfim Santiago das Neves  
Filomena Maria de F. Dias Xavier de Pina dos Prazeres 
Firmino João Raposo 
Francisco da Silveira Rita 
Maria Edite Salvaterra Pinto 
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Sebastião Lopes Pinheiro 
 

Movimento Democrático Força da Mudança/Partido Liberal (MDFM/PL): 

Hélder Cravid Bonfim Menezes 

 
Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, muito bom dia. 
Estão reunidas as condições para o funcionamento do Plenário, por isso declaro aberta a sessão.  
Antes de prosseguirmos os trabalhos, nomeadamente os debates, há uma substituição requerida e 

vamos proceder às formalidades para a mesma. 
Tem a palavra a Sr.ª. Secretária Celmira do Sacramento, para a leitura do Termo de Posse. 
 
A Sr. ª. Secretária (Celmira do Sacramento): — Sua Excelência Sr. Presidente da Assembleia Nacional, 

Sua Excelência Sr. Primeiro-Ministro, Excelentíssimos Srs. Membros do Governo, Caras Deputadas e Caros 
Deputados, muito bom dia.  

Passo a ler o Termo de Posse de substituição de um Deputado. 
«Aos 17 dias do mês de Setembro do ano 2010, perante o Plenário da Assembleia Nacional, 

compareceu o Sr. Deputado substituto Homéro do Sacramento Augusto, do Círculo Eleitoral de Água 
Grande, em substituição do Sr. Deputado eleito Adérito d’Oliveira Bonfim dos Ramos, tendo o mesmo 
prestado juramento.» 

 
O Sr. Deputado prestou juramento nos termos constitucionais. 
 
«E para constar se lavrou o presente Termo de Posse que vai assinado por Sua Excelência o Sr. 

Presidente da Assembleia Nacional, já assinado pelo empossado e por mim, a Secretária da Assembleia 
Nacional, que o subscrevi.» 

 
O Sr. Presidente: — Está aberta a inscrição para as Sr.as e Srs. Deputados que queiram usar da 

palavra. 
Tem a palavra a Sr.ª Deputada Maria Edite Salvaterra, para uma intervenção. 
 
A Sr.ª Maria Edite Salvaterra (PCD): — Sr. Presidente e os elementos da Mesa, Sr. Primeiro-Ministro, 

Caríssimos Deputados e Caríssimas Deputadas, bom dia. 
Antes de iniciar a minha intervenção, gostaria de desejar ao Sr. Presidente, ao Sr. Primeiro-Ministro e ao 

seu Elenco governamental, as caríssimas Deputadas e caríssimos Deputados as maiores felicidades no 
desempenho das suas funções. Li todo o Programa e a minha análise vai incidir sobretudo no primeiro eixo, 
muito concretamente na área da educação, com a qual me identifico mais. 

De facto, as tecnologias de educação contribuem sobremaneira para o desenvolvimento do sistema 
educativo, mas também não podemos descurar os gastos que estes meios acarretam. Em vez de 
estendermos os currículos da 9.ª a 11.ª classe, poderemos fazê-lo da 10.ª, por exemplo, para a 12.ª classe. 
Ia atender a outras preocupações como referiu ontem o Sr. Deputado Albertino Bragança na sua 
intervenção. 

Sr. Primeiro-Ministro, o seu Programa não faz menção à saúde escolar nem à aquisição do aparelho de 
hemodiálise, embora tivesse sido a grande preocupação do governo anterior. Acho que isto deveria estar no 
Programa.  

Sr. Primeiro-ministro, o seu Programa, na página 29, no ponto 7.1, parece haver uma intenção de 
relacionar ou mesmo articular os subsectores da Educação, Formação e Cultura. Do meu ponto de vista, 
deveria haver uma delimitação entre esses três conceitos que são bastante diferentes.  

No ponto 7.1.2, gostaria que Vossa Excelência fosse mais explícito a referir certos centros de formação 
académica. Não percebo muito bem o que quer dizer isso.  

Na página seguinte, no ponto 7.1.3, gostaria de saber quais instrumentos e como é que se vai combater 
o insucesso e o abandono escolar, porque há factores que se encontram no lado do sistema, da escola, da 
família e das próprias crianças.  

Sr. Primeiro-Ministro, na página 32, o Governo deveria também preocupar-se com o reforço da 
capacidade institucional, mesmo de instituições do ensino superior que não sejam estatais, como por 
exemplo a Universidade Lusíada e o IUCAI.  

Na página 34, gostaria de acrescentar na alínea b) a componente «pintura e outras expressões 
artísticas». Na alínea h), também gostaria de acrescentar «Literatura Nacional», por exemplo se deveria 
institucionalizar prémios como incentivos para os jovens e não só.  

Sr. Primeiro-Ministro, fazendo referência às bolsas de estudo, o Programa menciona a intenção de criar 
bolsas para o doutoramento, pós-doutoramento e projectos de investigação, mas não faz qualquer 
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referência ao que tem sido um dos mais graves problemas no Ministério da Educação, que é a problemática 
da concessão de bolsas de estudo, tanto a nível interno como externo. 

Esta é uma abordagem que fiz a respeito do ensino, muito concretamente a educação.  
Agora vou falar mais em termos de reforço. Por exemplo, falando da distribuição de terras, que é uma 

matéria muito controversa cá em São Tomé e Príncipe, diz-se que as terras estão a ser vendidas, há 
pessoas que recebem muita terra e vendem aos estrangeiros. Se continuarmos com esta política de 
distribuição de terras, qualquer dia os são-tomenses já não terão terras. Muitos jovens querem fazer suas 
casas e não têm um pedaço de terra. Portanto, gostaria também que esta matéria estivesse um pouco mais 
reforçada no seu Programa.  

Falando de água, este bem essencial que quase não temos, a prioridade do Governo deveria ser mais 
preocupação no que diz respeito ao abastecimento de água. Assim, como o Governo teve muita 
preocupação com a energia que está mais ou menos estável, a preocupação deste Governo também 
deveria estar em água.  

São essas preocupações que anotei e agradeço pela paciência que tiveram em ouvir-me.  
 
O Sr. Presidente: — Antes de continuarmos, o Sr. Secretário Sebastião Pinheiro gostaria de intervir 

nesta sessão, pelo que peço à Sr.ª Vice-Secretária que o venha substituir. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Guilherme Octaviano, para uma intervenção. 
 
O Sr. Guilherme Octaviano (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do 

Governo, Caríssimos Deputados e Deputadas, os meus cumprimentos.  
Antes de mais queria felicitar o Sr. Presidente Evaristo Carvalho pela função para a qual foi eleito. 
Sr. Primeiro-Ministro, ouvi atentamente a sua intervenção ontem e quero confessar-lhe que me 

tranquilizou. Eu vinha ontem um bocado preocupado com algumas questões, mas acho que a sua 
intervenção foi uma peça assessorial importante neste Programa do Governo. Na leitura minuciosa que fiz 
do Programa, tentei ver alguns aspectos em termos de conteúdo que necessitavam de alguma arrumação, 
mesmo em termos temáticos, mas pude ficar de certa maneira clarificado com a sua intervenção.  

Sr. Primeiro-Ministro, uma das questões que me preocupava ainda era o facto de ter mencionado, numa 
das intervenções, nos órgãos de comunicação social, nomeadamente a RDP – África e a nossa TVS, 
quando tentou explicar a prioridade da cooperação, independentemente de existirem dois países 
tradicionais. Fiquei um bocado preocupado, atendendo que é uma pessoa experiente na matéria e poderia 
ferir alguma sensibilidade.  

Indo concretamente ao Programa que estamos neste momento a discutir, o Sr. Primeiro-Ministro sabe 
que durante esses 35 anos percorremos uma faixa etária em que alguns já atingiram a idade de reforma, 
outros para lá caminham e, a nível do Programa a parte inerente à Segurança Social não está explícita. 
Tentei pesquisar mas apenas a página 10, ponto 6.5, alínea d) foca a conclusão do trabalho informático. 
Compreendo que muitas questões a Sr. ª Ministra da área não teve a ocasião de mencionar concretamente, 
por um lado, e por outro, no Programa do Governo era impossível abarcar todas as questões, mas gostaria 
de ouvir a sua opinião concretamente quanto à essa questão, tendo em conta que, como sabe, há algumas 
questões que incomodam esse sector. Concretamente, o Estado tem uma dívida para com esse sector, na 
diferença da pensão mínima em relação ao valor calculado. 

A segunda questão que gostaria de abordar e que alguns colegas que me antecederam focalizaram, tem 
a ver com a educação, considerada uma paixão para nós que trabalhamos nesta área. Além dos aspectos 
tecnológicos que se tentou evidenciar neste Programa, o que é salutar, sabemos que há ainda algumas 
dificuldades para o exercício, para a implementação e para dinamizar este Programa. Este aspecto, 
concretamente a questão de formação, entendo que é uma questão transversal e gostaria de saber como é 
que faria essa arrumação, tendo em conta os desígnios, os objectivos e a ansiedade dos outros sectores. 

Sr. Primeiro-Ministro, gostaria de abordar uma outra questão que está ligada à área empresarial, muito 
embora eu tenha ficado satisfeito com algumas informações que nos prestou. Como sabe, qualquer país do 
mundo desenvolve-se com pequenas e médias empresas e para isso é necessário um apoio muito 
fundamental do Estado, independentemente das iniciativas desse próprio sector. Sabe-se, porém, que o 
tecido empresarial são-tomense está com algumas, senão muitas dificuldades, mas por um lado fiquei 
satisfeito. Como disse, mesmo em termos de alguns investimentos era bom que se incorporasse os são-
tomenses neste tipo de investimento que se pretende. Alguns dirigentes viajam muitas vezes e o sector 
empresarial não é tido nem achado. Por exemplo, temos a questão do imposto sobre o consumo, que em 
alguns sectores é taxado rigorosamente, se aplicar e aumentar a taxa, cria-se problemas com o público, no 
entanto, é necessário que haja alguma articulação e algum domínio da lei e na sua própria interpretação, 
porque assim cria-se alguma dificuldade de emprego, visto que o Estado sozinho não será capaz de 
promover a questão do emprego. 

Sr. Primeiro-Ministro, outra questão que me preocupa está ligada à Comunicação Social. Acho que a 
venda e a publicidade da imagem do País requerem que tenhamos uma comunicação social apetrechada e 
que tenha um papel pedagógico, educativo e informativo. E isso será importante para todos nós. Como dizia 
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alguém ontem, «todos estamos no mesmo barco» e a nossa posição é colaborarmos todos nesse aspecto, 
porque por vezes mesmo a nível da RTP – África ouvimos muitas notícias que dão má imagem do País. 

Estive em Cabo Verde durante 4 anos, no escritório das Nações Unidas, muitas vezes para fazermos as 
nossas intervenções, éramos encaminhados para certos locais, de modo a vendermos a imagem do País. 
Isso é importante. Portanto, nem tudo o que se diz de mau é tão mau no nosso país. Para o efeito, gostaria 
de sugerir que houvesse também uma participação do Estado neste sector.  

Para terminar, gostaria de fazer um apelo para toda a população de modo que todos colaborassem na 
conservação dos bens e dos equipamentos do Estado. Nos sinais rodoviários, nos vidros das escolas e dos 
edifícios públicos vemos às vezes que há um espírito de destruição. Acho que toda a população deverá 
colaborar para levarmos a bom porto os objectivos para o qual se pretende realizar. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Ramos, para uma intervenção. 
 
O Sr. António Ramos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, SR. Primeiro-Ministro, Caros Camaradas: Sr. 

Primeiro-Ministro, depois de tanto ouvir a falar de continuidade e maturidade, eu até cheguei a interrogar-me 
de que lado ou até mesmo fez-me recordar Freud, falando das etapas do desenvolvimento psicológico, e 
não encontro uma resposta final. Não sei se o erro está do nosso lado ou se é o problema de etapas do 
desenvolvimento. Por isso, permitam-me repetir as mesmas palavras que eu proferi aquando da tomada de 
posse do Governo. Quando se fala de economia, crescimento, é muito bom, mas o factor essencial é o 
Homem como factor sociocultural. De vez em quando os economistas falam de procura e de oferta no 
mercado, mas esquecem-se muito de falar do poder de decisão. O poder de decisão tem aspectos 
socioculturais que não podemos, de nenhuma maneira, desprezar. Por isso, falamos do Governo como 
forma de equilibrar e para influenciar a tomada de decisão. Dizemos que as vicissitudes de um objecto 
estão no seu desempenho e é por isso que espero ver a chamada solução para os jovens, para as terras, 
para os marinheiros e outras.  

Era só isso e muito obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada Elsa Pinto, para uma intervenção. 
 
A Sr.ª Elsa Pinto (MLSTP/PSD): — Muito bom dia Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.ª e Srs. 

Membros do Governo, Caras e Caros Colegas Deputados: Mais uma vez estou cá para dar a minha 
contribuição a este Programa do Governo. 

Sr. Primeiro-Ministro, a guisa da inovação trouxe-nos uma nova nomenclatura ministerial: o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e Comunidades e o Ministério do Plano e Cooperação Internacional, áreas todas 
que têm a ver com a diplomacia económica. 

Sr. Primeiro-Ministro, considerando que é quase uma prática no nosso país os ministérios todos, quem 
passou pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação sabe do que falo, tenderem a fazer a 
cooperação e tendo hoje dois Ministérios vocacionados para a componente relações exteriores e 
cooperação, gostaria que nos dissesse como é que fará a balizagem e fronteira entre os dois.  

Li o documento, na página 4, no primeiro eixo, aquilo que deverá ser as linhas de força do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, voltei a ver na página 14 o que será as acções no âmbito da cooperação 
internacional, mas efectivamente não fica claro as fronteiras estabelecidas ou que deverão ser 
estabelecidas entre esses dois grandes Ministérios. 

Em matéria de relações internacionais, cada governo tende a exprimir de forma clara a sua escolha em 
termos de parcerias. Também no seu Programa, a não ser que seja uma linha de continuidade, gostaria de 
conhecer claramente quem são os parceiros estratégicos de São Tomé e Príncipe, se continua a ser 
Portugal e Angola, ou se por ventura acha que deverá haver algum outro parceiro estratégico. Portanto, até 
para o próprio conforto dos nossos parceiros é preciso posicionar-se claramente sobre essa questão. 

Sr. Primeiro-Ministro, estou perfeitamente de acordo consigo que temos que dinamizar o sector da 
Cooperação e, mais do que isso, São Tomé e Príncipe, enquanto país que depende muito de ajudas 
externas, deve tudo fazer para procurar formas para se desenvolver e as ajudas públicas para o 
desenvolvimento nacional. Gostaria de saber, para além do leque das parcerias que temos, se visualizamos 
novas parcerias? Quando falo de novas parcerias, falo daqueles países emergentes que hoje através das 
suas políticas tendem a apoiar países como o nosso, mais desfavorecidos e menos avançados. Falo 
concretamente da Índia, de Israel e do Brasil. Como fará essas novas parcerias para além daquelas 
tradicionais? 

O Sr. Primeiro-Ministro tocou ao de leve na questão da extensão do serviço consular e na questão das 
comunidades. É verdade que hoje, com a situação da crise internacional, a penúria das famílias e o 
endividamento alto das famílias nos países ocidentais, a diáspora são-tomense não ficou de fora com 
relação a esta crise. Hoje vivemos um grande problema nestas pequenas ilhas, que não são tão pequenas 
assim. São cerca de 40 000 possivelmente em Portugal, 14 ou 15 000 em Angola, 7 000 no Gabão, 
portanto, são-tomenses que hoje já sofrem de exclusão social, do desemprego e alguns que são 
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considerados emigrantes de risco. Daí a necessidade de dar uma atenção particular à nossa comunidade 
no exterior. 

Para terminar, estive a ler as acções no sector da Saúde que é uma componente também ligada a 
relações exteriores. A componente de juntas médicas/evacuação dos pacientes, isto é um sério problema 
para um país que não tem receitas e que tem que enfrentar todos os dias evacuação de doentes em estado 
por vezes muito grave. Como visualiza solucionar esta questão, já que ela estará sempre sobre a mesa de 
qualquer governo? 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Sebastião Pinheiro, para uma intervenção. 
 
O Sr. Sebastião Pinheiro (PCD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, 

Caros Deputados, muito bom dia. Gostaria de felicitar o Sr. Presidente da Assembleia pela sua eleição ao 
cargo de Presidente desta augusta Assembleia. 

Sr. Primeiro-Ministro, permita-me, antes de mais, felicitar Vossa Excelência pela apresentação à 
Assembleia Nacional do Programa do XIV Governo Constitucional, liderado por Vossa Excelência, e ao 
mesmo tempo aproveitar a ocasião para desejar-lhe sucessos na implementação do mesmo. 

Porém, na análise do referido Programa, o eixo relativo ao crescimento económico levantou-me uma 
preocupação, sobretudo devido à fraca atenção que o mesmo dedica à humanização do meio rural, onde 
numerosas famílias vivem e trabalham em condições difíceis de sobrevivência. 

Tal como afirmámos no nosso manifesto eleitoral e contrariamente à listagem de actividades que o seu 
Programa apresenta para o sector agrícola, continuamos a defender a necessidade de se construir pólos 
industriais enquadrados num verdadeiro programa de desenvolvimento rural estruturante e transversal que 
tenha como objectivo estancar o êxodo rural, promover o regresso das populações que se concentram em 
áreas urbanas com fracas possibilidades de sobrevivência e paulatinamente inseri-las no mundo rural, 
através do exercício de actividades agro-pecuárias, semi-industriais, comerciais e de prestação de serviços. 
E porque até hoje a agricultura é o principal pilar da economia nacional, pensamos que com a realização de 
um tal programa estaremos de facto a contribuir para transformar o sector agrícola numa importante 
alavanca da nossa economia, estaremos também a colocar São Tomé e Príncipe no grupo de países que 
estão a cumprir com os objectivos do milénio para o desenvolvimento, lutando de forma assumida e 
incansável para a erradicação da pobreza extrema e da fome. 

No que toca às pequenas e médias empresas, verificamos que o Programa do Governo não realça 
devidamente a importância que os pequenos negócios também desempenham no combate ao desemprego, 
e na garantia de sobrevivência a milhares de são-tomenses, com particular enfoque para a camada juvenil e 
as mulheres que são simultaneamente mães e chefes de famílias. Por isso, recomendamos ao Governo a 
adopção de medidas tendentes à organização deste vasto leque de agentes que formam a actual 
constelação do sector informal. 

Quanto ao comércio, apelo sinceramente ao Governo que dê a devida e permanente atenção ao 
abastecimento regular do mercado nacional, sobretudo com cereais e combustíveis e estabilização dos 
preços destes, através da criação de uma bolsa de produtos básicos e da melhoria de mecanismos de 
previsão e planificação, bem como uma melhor coordenação entre os intervenientes no processo de 
importação desses produtos. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Correia, para uma intervenção.   
 
O Sr. Carlos Correia (ADI): — Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Nacional, Sr. Primeiro-

Ministro e Chefe do Governo, Srs. Ministros, Sr. Secretário de Estado, Srs. Deputados, Excelências: Antes 
de mais, se me permitem, gostaria de felicitar o Governo de Sua Excelência o Sr. Primeiro-Ministro, o Dr. 
Patrice Emery Trovoada, pela apresentação de um Programa bastante inovador, na medida em que 
estamos em pleno século XXI, num mundo de inovação tecnológica, em que os desafios para o 
desenvolvimento do nosso país é sobretudo para nós uma aposta a vencer. 

Sr. Primeiro-Ministro, os são-tomenses estão de parabéns. O País está em consonância com as suas 
expectativas e particularmente a Região Autónoma do Príncipe, devido a várias acções inseridas neste XIV 
Programa do Governo Constitucional da República, acções que serão implementadas tanto em São Tomé 
como na Ilha do Príncipe. Desta forma, Sr.as e Srs. Deputados, estou convencido de que permitirá o 
desenvolvimento económico, político e social da Região Autónoma do Príncipe e passo a citar algumas 
dessas observâncias: «assegurar o envio sistemático de especialistas em diversas valências para 
prestarem serviços nos distritos sanitários e na Região Autónoma do Príncipe; assegurar a evacuação dos 
doentes da Região Autónoma do Príncipe para São Tomé e garantir o seu seguimento, acolhimento e o 
retorno; criar um centro de pesca semi-industrial na Região Autónoma do Príncipe; melhorar os meios de 
localização, busca e salvamento no mar; adoptar medidas visando o recurso à importação da madeira bruta; 
promover acções que visem o abastecimento regular do mercado, tanto na capital como nos distritos e na 
Região Autónoma do Príncipe, procurando minimizar a escassez de produtos essenciais e a estabilização 
dos preços; criar zonas especiais de desenvolvimento nos Distritos de Caué, Lembá e na Região Autónoma 
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do Príncipe, dotando-as, entre outros, de mais regimes fiscais especiais; criar condições para o 
estabelecimento regular e seguro de ligações marítimas entre as ilhas, bem como do continente africano; 
desenvolver acções tendentes à operacionalização dos portos de São Tomé e do Príncipe...», enfim, outras 
inovações, como por exemplo «plano director de água, inspecção periódica e regular das viaturas, 
sobretudo às de transporte público». 

Caras e caros Deputados, tendo em conta esta vontade manifesta do Sr. Primeiro-Ministro em tudo fazer 
para o relançamento económico da Região Autónoma do Príncipe, rogamos a colaboração de todos os Srs. 
Deputados desta magna Assembleia, para que possamos ter mais Príncipe para mais e melhor São Tomé e 
Príncipe. 

Termino, desejando muitos sucessos ao Sr. Primeiro-Ministro nesta missão de Chefe do Governo do 
nosso país, sucessos que se estendem à Sr.ª e aos Srs. Ministros e ao Secretário de Estado. 

Obrigado pela vossa atenção.  
Viva São Tomé e Príncipe! 
Viva a inovação!    
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Albertino Bragança, para uma intervenção. 
 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro e Srs. 

Membros do Governo, queria fazer uma breve intervenção, primeiro para pedir um esclarecimento sobre 
uma passagem da página 12. Há um capítulo, no ponto 10, no domínio dos Assuntos Parlamentares e da 
Descentralização, em que se fala da descentralização, mas não há nenhuma alínea em relação à questão 
dos assuntos parlamentares, a menos que se tenha confundido com o Ministério dos Assuntos 
Parlamentares e Descentralização. 

A minha intervenção vai centrar-se, sobretudo, numa questão que tem sido menorizada por nós, que é a 
da «afirmação da identidade cultural», página 34. O Governo exprimiu, de forma muito clara, a questão da 
afirmação da identidade cultural, mas não é a primeira vez que os governos o fazem. Nós próprios temos 
estado sempre a defender a questão do património cultural são-tomense, sobretudo a ausência de uma 
política cultural susceptível de preservar e divulgar os nossos valores culturais e a nossa matriz ético-social. 
Vejo aqui bem definidos alguns aspectos dessa política, mas quero chamar atenção ao Governo que não 
basta definir no Programa com estes aspectos. É preciso que reconheçamos que um dos aspectos que vem 
impedindo o nosso desenvolvimento é a falta de atenção que damos à preservação e difusão da nossa 
cultura. Ora vejamos: na alínea a), começa-se com algo que considero de máxima importância, e receio que 
ao ter-se mantido na estrutura do Governo o Ministério da Educação e Cultura estejamos, uma vez mais, a 
subalternizar a cultura, porque o Ministério da Educação, tenho prova disso e o vi, é extremamente 
absorvente e impede que o sector da Cultura mereça a devida atenção por parte do Ministro. Quero 
também dizer aqui a esta Assembleia que somos, dos cinco Países Africanos de Língua Portuguesa, o 
único que não conseguiu ainda criar um organismo próprio na estrutura do Governo para a cultura. Este 
Governo seguiu a mesma linha e oxalá o Ministério consiga criar mecanismos próprios capazes de valorizar 
o sector da Cultura e de levar a efeito as alíneas que estão neste ponto 4, afirmação da identidade cultural. 
A alínea a) diz: «Promover o estudo e o ensino das línguas nacionais como forma de garantir a sua 
valorização e preservação». Isto é de uma importância vital e coincide com a minha vontade de, nesta 
Legislatura, trazer para a Assembleia Nacional a questão das línguas nacionais. Fi-lo em relação aos outros 
aspectos da história, de Amador e outros e vou trazer a questão das línguas, porque é uma questão muito 
mais importante do que pensamos para São Tomé. Por isso mesmo, quando vejo isso neste Programa 
expresso com tanta clareza, fico satisfeito. Agora é preciso que o Governo não se contente em exprimir no 
Programa essa vontade: a questão da língua, da história, do ensino da música, dança, cântico e teatro, a 
preservação dos valores ético-sociais e morais através do reforço da entidade cultural e da criação de 
referências, a promoção de investigação orientada para a divulgação e a valorização do importante 
património histórico de São Tomé e Príncipe. Temos um património histórico muito importante e somos o 
único país dos cinco que não tem ainda a história estruturada e publicada. 

Por isso mesmo, Sr. Primeiro-Ministro, queria chamar a sua atenção e também a do Sr. Ministro da 
Educação. Do Programa do Governo, os senhores vão ter que elaborar as Grandes Opções do Plano 
(GOP). Elas saem do Programa do Governo e, em relação à afirmação da identidade cultural, que façam 
tudo para encontrar os financiamentos necessários e tornar isso possível. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Francisco Rita, para uma intervenção. 
 
O Sr. Francisco Rita (PCD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e seu Elenco, Srs. Deputados: Só 

queria pedir, em determinados aspectos do seu Programa, pequenos esclarecimentos para colmatar 
algumas lacunas, não sei se posso considerar assim, e também a necessidade de revermos um pouco a 
estrutura do seu Elenco. 
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Evidentemente a economia tem mecanismos de funcionamento que são tradicionais: temos o sector 
primário que, para aquilo que temos em São Tomé, a agricultura, a pesca e a pecuária são fundamentais. A 
estrutura produtiva do País descansa mais no sector primário e devemos priorizá-lo, porque a agricultura 
não morre, renova-se permanentemente. 

Há um segundo sector, que todos conhecemos e não vou fazer aqui nenhuma explanação académica, é 
o sector secundário, a indústria, e sabemos que neste aspecto São Tomé e Príncipe é deficitário. O sector 
industrial é o maior gerador de emprego em qualquer parte, em qualquer economia. Se o sector secundário, 
de alguma forma, também não é tratado com aquela necessidade de investimento que tem, vamos ter 
problemas ao longo prazo, porque só na agricultura sabemos que temos a fuga de agentes para a cidade. 

Temos também o sector terciário, que parece o mais favorecido de acordo com aquilo que aparece aqui 
no eixo II, crescimento económico. No ponto 2 do índice geral, temos «revalorizar o sector primário da 
economia», e temos incluído nesta mesma franja a agricultura, que se subdivide em agricultura e pesca, 
floresta, turismo, comércio e indústria, quer dizer, no mesmo eixo temos todos esses pormenores para 
serem desenvolvidos, como é lógico, porque estamos a falar de crescimento económico. Ora, quando 
vamos à implementação desse crescimento, temos uma política de continuidade, conforme disse o Sr. 
Primeiro-Ministro, em que a nova orgânica não contempla esse isolamento. O Turismo, o Comércio, a 
Indústria não têm um ministério próprio e sempre foi assim. Na continuidade que prevalece na sua 
explanação, o Turismo foi associado a um outro Ministério, bem como o Comércio e a Indústria.  

Se formos ao sector primário, que é o fundamental para a nossa economia, a Agricultura não aparece 
isolada, a Pesca e a Pecuária também não, devem estar, de alguma forma, sob a égide de outro Ministério, 
sabemos que é assim, e finalmente temos um dos elementos chave da democracia que é a Comunicação 
Social, que precisa também de uma atenção especial e que não foi isolada. Não sei se esta concertação, 
em termos de aspectos fundamentais da nossa economia, não vai criar constrangimentos no momento 
desses Ministérios darem a devida atenção a cada uma das questões que foram mencionadas.  

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José Viegas, para uma intervenção.  
 
O Sr. José Viegas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente da Assembleia Nacional, em nome do Grupo 

Parlamentar do MLSTP/PSD, gostaria de, neste primeiro acto público, felicitar Vossa Excelência e desejar-
lhe muito boa sorte.  

A todos os colegionários deste órgão de soberania, Assembleia Nacional, gostaria de desejar, de igual 
modo, boa sorte e muito trabalho, sobretudo em questões que são muito essenciais para a vida da Nação, 
aquelas em que já caem em nós consensos.  

Ouvi o discurso do Sr. Presidente da República e o do Sr. Primeiro-Ministro e temos uma linha de 
conduta do nosso grupo parlamentar que nos permite, em algumas questões muito importantes na vida do 
País, chegar ao essencial. Estou a falar da divisão administrativa do País, questão estruturante, 
interessante, importante e fundamental; da profissionalização dos Deputados; da Lei dos Partidos Políticos 
e da Lei Eleitoral. Os Deputados mais atentos, que têm a responsabilidade de legisferar, sabem o que estou 
a dizer e acredito que esta mensagem tenha servido para todos. É verdade que o Governo tem pouca 
responsabilidade nisto, mas não está de fora dessa responsabilidade. A iniciativa legislativa será, 
certamente, mais dos nossos grupos parlamentares, mas o Governo tem também o poder de fazer 
propostas. 

Sr. Primeiro-Ministro, gostaria de desejar a Vossa Excelência muita sorte e aprazou-me ouvir o seu 
discurso ontem. Fiquei com a sensação de que estava a ouvir um Primeiro-Ministro que é diferente do 
Secretário-Geral da ADI.  

A todos os membros do Governo muito boa sorte nesta espinhosa tarefa. 
Esta minha intervenção vem, pontualmente, para uma área que é as finanças. Sr. Primeiro-Ministro, 

quero respeitar as ideias inovadoras. É mesmo assim, temos que ter a capacidade de inovar, senão não 
estamos aqui a fazer nada. Se cada um de nós não for capaz de fazer diferente as coisas que andamos a 
fazer mal no passado, não estamos aqui a fazer nada. Inovar é bom, mas também gostaria de ser modesto, 
confessar que tenho dificuldades em aceitar um Programa do Governo assim como foi apresentado. Talvez 
seja por uma questão de forma, porque há coisas aqui que talvez estariam melhor inseridas nas GOP, mas 
o Governo fez assim. A questão da forma é importante, o conteúdo também o é, mas o fundamental será o 
resultado das execuções. 

  Vi expresso um assunto em que gostava, ao nível das finanças, de tocar. Tem a ver com a inflação. 
Tenho um documento escrito pelo actual Ministro do Plano e Desenvolvimento, na altura Director das 
Finanças, que dizia assim: «Em Junho de 2008 a inflação homóloga se cifrava em cerca de 35,3%, já em 
Junho deste ano a inflação homóloga, 12 meses, regista somente 11,5%», estamos a falar de 2009, 
«…enquanto que a inflação acumulada, desde o início do ano, é de somente 3,7%, o valor mais baixo da 
última década». Isto é importante, para quem tem os pés assentes em São Tomé e Príncipe, para 
referência. Se isso não estiver claro aqui, então podemos correr o risco de arquitectar um orçamento 
defeituoso. Vamos evitar esses defeitos, sendo mais coerentes! Quem tem isso escrito e depois indo à 
página 14, que diz no primeiro parágrafo: «A economia são-tomense continua a ser marcada por problemas 
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estruturais que se traduzem em fraco crescimento económico, dificuldade em gerar emprego, a evolução 
desfavorável da inflação e PIB per capita». Está aqui. Afinal de contas onde é que estamos?  

Ainda neste sector, há uma outra questão que também me parece importante. Na introdução, vi 
referências sobre o aumento da taxa tributária e diz-se: «A elevada carga tributária a que a nossa economia 
está sujeita…», isso está na página 14, significa que se está a partir de uma constatação de que a taxa 
tributária está alta, entretanto o Governo propõe elevá-la ainda mais. Está alta, é preocupação, quer baixar? 
Se está a incomodar porque está alta, então a tendência não pode ser aumentar, é baixar. Com o IRS e 
IRC, salvo melhor opinião, não me parece que essas taxas tributárias sejam assim tão altas, mas reparem, 
para quem me conhece, a minha profissão não é nesta área. Estou a procurar entender o que está aqui, 
porque tenho feito o exercício de ler e compreender o País. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para uma intervenção. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MSLTP/PSD): — Sr. Presidente, gostava de felicitar-lhe pela sua eleição e 

desejar, como outros colegas já o fizeram, boa sorte no exercício das suas funções. 
Sr. Primeiro-Ministro e Srs. Membros do Governo, permitam-me cumprimentá-los. 
Servir a Nação nestas importantes funções é sempre uma oportunidade para colocar o nosso saber, a 

nossa disponibilidade e a nossa experiência ao serviço do bem comum, muitas vezes com sentido de 
sacrifícios pessoais. Desejo, sinceramente, que o exercício das vossas funções, quer do Sr. Primeiro-
Ministro, quer dos membros do Governo, sejam gratificantes. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a situação que vivemos em São Tomé e Príncipe, hoje, exige dos 
detentores do poder uma compreensão profunda dos problemas e dos desafios que se nos colocam. Só 
essa compreensão plena nos dá humildade bastante para, com serenidade e determinação, vencer os 
obstáculos. 

Sr. Primeiro-Ministro, é o desenvolvimento sustentado que nos vai permitir combater a pobreza e o 
crescimento da economia. A produção de riquezas é que nos vai permitir redistribuir, tendo em conta 
aqueles mais carenciados. Para combater a pobreza precisamos de estabilidade macroeconómica. Só 
cumprida esta condição é que podemos falar do relançamento da economia e o crescimento económico 
advirá só e unicamente da criação de um clima propício ao investimento privado que deverá ser potenciado 
por um programa de infra-estruturação do País.  

Lendo o Programa percebe-se a intenção, mas não está apresentado de maneira clara a sequência de 
políticas e acções que nos permitam ter uma ideia de que esses objectivos serão cumpridos. Se 
melhorarmos a qualidade de vida dos cidadãos, estaremos, em grande medida, a garantir o seu bem-estar. 

A leitura que faço de São Tomé e Príncipe, neste momento, é que há duas questões que saltam à vista: 
a criação de emprego bem renumerado e a justiça. Nada contribui mais para a dignidade do ser humano do 
que a oportunidade de emprego que lhe garanta condições para cuidar da sua família e investir no seu 
desenvolvimento pessoal. Nada garante o desenvolvimento de uma sociedade do que um sistema de justiça 
com isenção e serenidade, sem estar subordinado a critérios de interesse político de circunstâncias. Sem 
essa justiça que dê garantia aos cidadãos e segurança aos investidores, não criaremos condições para que 
este país avance. É verdade que há muitas outras prioridades, mas se continuarmos com uma justiça que 
não é credível e que não inspira confiança, não teremos condições de garantir os grandes desafios que o 
País tem.  

Em relação ao emprego, todos nós sabemos que a criação de emprego trata-se de uma área 
fundamental para restituir a dignidade ao nosso povo e combater uma série de fenómenos desvirtuantes 
que vêm tendo lugar na nossa sociedade. Um homem digno é dificilmente corrupto; um homem digno com 
um bom emprego é, geralmente, um bom cidadão. 

O Sr. Primeiro-Ministro fala também da questão do emprego no seu Programa, mas durante esta 
Legislatura da sua governação, gostaria de saber qual é a meta, ou seja, quantos empregos o Governo 
pretende criar nesta Legislatura e também a questão da problemática de habitação. 

Esperamos que as GOP nos permitam ter uma ideia das prioridades deste Governo e nos dê uma ideia 
de como as diversas iniciativas que são aqui apresentadas serão sustentadas através do Orçamento Geral 
do Estado (OGE), que dará entrada na Assembleia ainda este ano, e do Programa de Investimento Público, 
porque sem essa condição estaremos a trabalhar numa coisa que já ficou para trás, as campanhas e as 
promessas que todos nós fizemos, sem ter em conta a realidade do País.  

Hoje temos que dar uma resposta concreta à nossa população e para isso aguardamos ansiosamente 
pelas GOP e pelo OGE, para então fazermos uma avaliação mais clara e concreta das virtudes e méritos 
deste Programa. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra ao Líder Parlamentar do PCD, o Sr. Deputado Delfim Neves, para 

uma intervenção. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, sendo a primeira intervenção pública nesta sessão 

parlamentar, quero felicitar-lhe pelas novas funções.  
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Felicito de igual modo o Sr. Primeiro-Ministro e o seu Elenco governamental.  
Quero cumprimentar as Sr.as e Srs. Deputados e desejar-lhes também sucessos nestas novas funções.  
Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, estava eu a hesitar em intervir neste debate de aprovação do 

Programa do Governo. Sendo Líder Parlamentar, terei que, necessariamente, fazer uma declaração política 
no final e não gostaria de estar sempre perante as câmaras. No decorrer, … 

 
Entretanto, houve corte de energia e o seu restabelecimento 5 minutos depois. 
 
Portanto, estava eu a dizer que hesitei bastante em fazer esta intervenção, mas depois de ter ouvido o 

Sr. Primeiro-Ministro ontem na sua declaração e a explicação que deu às preocupações dos diversos 
Deputados, confesso que me convenci de que estamos num dilema. Sr. Primeiro-Ministro, a explicação que 
deu, e bem, foi mais esclarecedora do que o próprio Programa. E se digo que estamos perante um dilema é 
porque o instrumento de governação não será a sua declaração nem a explicação que aqui deu. Será o 
Programa. Para quem está de fora, ouvindo o Sr. Primeiro-Ministro ontem só pode tirar uma conclusão: 
excelente Programa! 

Ontem eu estava para lhe sugerir que substituísse a sua declaração pela parte introdutória do Programa, 
mas conhecendo também a susceptibilidade de alguns políticos, decidi não o fazer e hoje, claro, já não 
estamos em tempo útil para o fazer, se isso fosse também a sua preocupação.  

Devo dizer-lhe que dos quatro eixos do seu Programa há uma questão que me chamou atenção, por isso  
estava a hesitar em falar e esperava que os outros falassem, mas alguém só tocou no assunto vagamente. 
Tem a ver com a credibilização dos dirigentes políticos e combate à corrupção. Sr. Primeiro-Ministro, a 
credibilidade dos dirigentes políticos tem que ser feita de forma desapaixonada. É que os políticos só 
deviam abrir a boca quando têm razão e tornar público algo de que tenham conhecimento de causa, com 
provas suficientes em mãos e não com insinuações, declarações infundadas, mentiras, apenas para tirar 
proveito político. Se a credibilidade da nossa classe política está como está, nem vale a pena falarmos da 
percentagem, porque será muito baixa, quem são os culpados? São aqueles que abrem a boca quando não 
deviam. E o pior disso, Sr. Primeiro-Ministro, é que depois de provado que efectivamente a pessoa tornou 
público ou disse algo que não tinha razão ou que não tinha a certeza, acusou alguém, nada lhe acontece. 
Fica impune, como se fosse um herói. Portanto, temos que credibilizar a classe política de forma 
desapaixonada, dando poderes a quem tem, deixando cada sector fazer o seu trabalho. Os boatos, as 
mentiras, as insinuações, as suspeições, se estão no dicionário, são palavras para serem usadas, mas cada 
um deve usar no momento próprio e à sua maneira, e quem de direito. As suspeições são para os polícias e 
para o sector Judiciário. Esses é que suspeitam, investigam e chegam a uma conclusão. Os políticos não 
podem suspeitar e opinar ao mesmo tempo e condenar na praça pública, sem antes deixar a Polícia e o 
sector Judiciário fazerem o seu papel. É este mal que está a descredibilizar por completo a nossa classe 
política.  

Combate à corrupção, do mesmo modo. Alguém dizia ontem que a corrupção está enraizada em vários 
sectores do País, mas nota-se que quando se fala de corrupção identifica-se alguns políticos. Noto até que 
quando se fala de corrupção, alguns olhos viram-se em direcção a alguns políticos, porque foi matéria das 
campanhas, mas alguém disse aqui que está a ver o Chefe do Governo e não o Secretário-Geral da ADI. 
Portanto, terminou a campanha. O País não se desenvolve, Sr. Primeiro-Ministro, com rancor, nem a 
política se faz com base em rancor. O País se desenvolve com diálogo e bom senso, o que estamos a ver 
aqui hoje. Espero que as palavras sejam traduzidas na realidade e que seja devidamente executado aquilo 
que se diz.  

Não quero ser advogado – nem o posso ser, porque não sou jurista – do anterior governo, mas alguém 
disse ontem, quanto ao sistema de irrigação, que o anterior governo fez pouco ou nada fez. Acho que 
queria dizer que não fez o suficiente, porque o então Ministro de Agricultura, pelo que eu saiba, foi quem 
mais valorizou o sistema de irrigação, em várias localidades. Falo com conhecimento de causa. Em 
Canavial, em Bom Sucesso, em Mesquita, em Pinheira e noutras mais. Poderemos dizer que não fez o 
suficiente. A questão da seca não depende de um Ministro nem de ninguém que está cá. É uma questão da 
natureza, mas é verdade que o Governo deve prever essas situações. Podemos dizer que países mais 
evoluídos que São Tomé e Príncipe podiam prever muitas outras coisas que acontecem que são fenómenos 
naturais, por exemplo o Tsunami, mas acontecem. Portanto, há coisas que a gente pode prever e há outras 
que não.  

Sr. Primeiro-Ministro, o nosso grupo parlamentar quer estar consigo, com o seu Governo e com os 
Deputados no combate à corrupção. Queremos ver muitas questões devidamente esclarecidas em São 
Tomé e Príncipe. Não vou apontar quais são, mas em momentos devidos vamos falar sobre elas, estamos a 
discutir agora o Programa, para ficar claro quem é quem em São Tomé e Príncipe.  

Devo dizer ao Sr. Primeiro-Ministro que este Programa é uma inovação, já foi dito cá, é assim mesmo e 
tem que ser, mas diria que se tratando de uma inovação, vai ser muito difícil conseguirmos interpretar as 
GOP, aquando da aprovação do OGE, porque este instrumento é para 4 anos. É a visão política que o 
Governo deve ter para 4 anos e as GOP são acções e actividades a serem implementadas no ano 
económico em referência, em função do Orçamento apresentado. Se for este o caso, digo que o Sr. 



20 DE SETEMBRO DE 2010        38 

Primeiro-Ministro irá ter muitas dificuldades, porque há sectores cá que só têm dois itens, alíneas a) e b). Se 
o primeiro entrar no ano económico 2011/2012, o segundo talvez entrará no ano 2012/13 e este sector 
ficará sem mais nada durante os outros anos. Os outros 2 anos ficarão inúteis. Como eu dizia e bem, as 
GOP são acções e actividades que são retiradas do Programa do Governo. Só estou a ajudar, porque 
amanhã poderá surgir questões, actividades e acções que não estejam no Programa. O Deputado 
estabelece a relação entre o Programa, as GOP e o OGE. É por isso que queria sugerir ontem, mas depois 
retrai-me, que trouxesse folhas em anexo ou então que anexasse o seu próprio discurso, no Programa, 
encaixava muito mais. Ou que, se fosse possível, transcrevesse os esclarecimentos que deu cá aos 
Deputados para o Programa. Isso iria ajudar-lhe, porque vi em si ideias boas que irão, obviamente, atender 
aos graves problemas que o País tem. Grande parte das suas ideias explanadas cá ontem não está neste 
documento que é fundamental para a sua governação.  

Era essa a minha contribuição, muito obrigado, depois voltarei.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada Isabel Domingos, para uma intervenção. 
 
A Sr.ª Isabel Domingos (ADI): — Sr. Presidente, S. Ex.ª Sr. Primeiro-Ministro, Sr.ª Ministra e Srs. 

Ministros, Caras e Caros Deputados, muito bom dia.  
Venho cá parabenizar e agradecer o excelente e inovador Programa aqui apresentado e dizer que, com 

muita satisfação, vejo reflectido neste Programa a preocupação e o interesse deste Governo em resolver 
ou, pelo menos, tentar resolver as grandes dificuldades com que o povo são-tomense enfrenta. 

O povo, no dia 1 de Agosto, reclamou e optou pela mudança, porque sabe que a mudança não é feita 
sem reformas e sem diferencias. Há uma série de frases que ouço em São Tomé e Príncipe, dizendo que 
tudo é prioridade e tudo é urgente. Peço-lhes, Sr. Primeiro-Ministro e seu Elenco, que nessa leva de 
prioridades e urgências façam opções pelas necessidades básicas, para sustentar as posteriores. Se 
começarmos pelo topo, dando importância a políticas grandes de desenvolvimento, teremos mais uma vez 
o desmoronar de São Tomé e Príncipe e creio que não é intenção de qualquer um de nós presente nesta 
Sala.  

Estão plasmadas neste Programa medidas bem direccionadas ao nível da educação que acho serem de 
louvar e creio serem consensual para todos. Acima de tudo, vejo reformas em vários ramos e também a 
vários níveis.  

Creio que são necessidades essenciais para começarmos a dar os primeiros passos, se quisermos fazer 
algum trabalho em São Tomé.  

Gostaria de dizer também que a mudança assusta muita gente. É normal, o desconhecido deve 
assustar. Por isso, peço-lhe muita ousadia, perspicácia e acima de tudo coragem, para que possamos ver 
alguma melhoria e diferença em São Tomé e Príncipe.  

Dirijo-me agora aos meus colegas Deputados, e esta frase começa por mim. No dia 11 de Setembro 
jurámos cumprir e fazer cumprir, defender a dependência nacional, promover o progresso económico, social 
e cultural do povo são-tomense, então, caros colegas, vamos eleger o povo de São Tomé e Príncipe como 
nossa prioridade e vamos servir-lhe e não servir-nos.  

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, para prestar os esclarecimentos. 
 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr. as e Srs. Deputados, bom dia. 
Em primeiro lugar, gostaria de responder à preocupação do Sr. Deputado Delfim Neves, Líder 

Parlamentar do PCD. Acho que o Programa não está fechado. Dissemos que o Programa será enriquecido 
com as contribuições que vêm do debate e é evidente que o Governo não poderá deixar de aproveitar as 
contribuições que foram aqui dadas com espírito constritivo. Por conseguinte, se aproveitarmos as 
contribuições, parece-me também lógico que no momento de passarmos à fase da apreciação das GOP e 
do OGE, se essas contribuições estiverem plasmadas nas nossas propostas, a Assembleia também poderá 
ajudar para que isso seja tornado realidade. 

Em relação às GOP, muita gente aqui nesta Sala, eu também fui Deputado, levantou esta questão de 
termos umas GOP anuais, quando estamos a falar de Grandes Opções do Plano. Necessariamente, terá 
que haver aqui uma discussão sobre isso. Os governos apresentam Grandes Opções do Plano, quando 
sabemos que um plano não pode ser cumprido num ano. As Grandes Opções do Plano não podem nascer 
e morrer num mesmo ano fiscal. Necessariamente haverá projectos que terão uma duração de vida de 2, 3, 
4 e 5 anos, quem sabe mesmo mais, e outros projectos que serão extintos em 1 ano. O Governo terá que 
se submeter à regra de apresentação de umas GOP anuais como o OGE, mas é verdade que teremos que 
continuar a discutir esta questão, porque sabemos que o planeamento implica um período mais largo do 
que 1 ano.  

Na declaração que fiz, uma boa parte baseou-se na introdução do Programa e é evidente que os 
Deputados deram oportunidade ao Governo de se explicar melhor e de entrar mais em detalhes, de modo a 
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que, como é óbvio, todas as pessoas saíssem de cá, e também as pessoas que estão lá fora a ouvir-nos, 
com uma compreensão melhor daquilo que o Governo pretende. 

O Sr. Deputado deveria ter feito aquela sugestão de introduzirmos a declaração, ela está aí corrigida. 
Por isso também quero dizer que na declaração não está «o décimo quarto governo», mas sim «o XIV 
Governo». 

 
Risos do ADI e dos membros do Governo. 
 
Permitam-me fazer a transição para a questão da identidade nacional, que foi levantada pelo Sr. 

Deputado Albertino Bragança. Nós somos todos são-tomenses, cada um com a sua trajectória, e de facto a 
questão da língua nacional devia ser primordial, que nos podia ajudar a ultrapassar essas outras 
dificuldades que temos de aprendizagem de algo que é em partes nosso, mas não o é a 100%.  

Voltando à questão da corrupção e da credibilização dos dirigentes políticos, dissemos que a questão da 
corrupção não está unicamente ligada aos dirigentes políticos. Ela está a vários níveis e dissemos que 
devemos combater esse fenómeno com firmeza, mas devemos ter a coragem e a honestidade de não o 
fazermos só, digamos, por populismos e propagandas, porque assim estaríamos a passar ao lado do 
problema. Por isso, o Governo diz que, para além de combater, dissemos no Programa, é preciso alertar as 
pessoas, educá-las, identificar as várias formas e também é preciso que as pessoas tenham boas 
condições de vida, uma boa saúde e a possibilidade de educar os seus filhos. Não dissemos, mas 
fundamentalmente as pessoas têm que ter a esperança de ter amanhã uma reforma digna, etc., como forma 
de combatermos o risco de corrupção, para além de uma informação bastante clara sobre as novas formas 
de corrupção. 

Para evoluirmos também, no Programa dissemos que é preciso que a justiça funcione melhor, 
nomeadamente, que seja mais célere, porque se todos defendemos a presunção da inocência, a justiça tem 
que esclarecer os casos o mais rapidamente possível e não depende só de nós. É por isso que falamos da 
necessária colaboração e o envolvimento de todos os órgãos de soberania para termos, de facto, uma 
justiça melhor e que defenda o bom nome das pessoas que são presumíveis inocentes e que, durante um 
período largo de tempo, vêem o seu nome na praça com suspeitas que não acabam. 

Para além da justiça, falamos no nosso Programa da investigação. É preciso reforçar a PIC em termos 
de formação, meios e aumentar o poder de fiscalização, porque se as pessoas souberem que a fiscalização 
não está muito longe, meterão algum travão a qualquer tentação.  

Outro sector também importante é a Comunicação Social. Temos uma comunicação social que tem que 
ser responsável e que tem que educar as pessoas, pelo menos a estatal. Havia uma proposta do governo 
anterior para uma empresa pública da Rádio e Televisão. Conhecemos a proposta e estamos a estudá-la. 
Pensamos que de facto a Rádio e a Televisão nacionais são instrumentos fundamentais da coesão social, 
sem falar da STP-Press que também não pode estar a reboque das notícias das outras agências, mas sim 
uma agência pela qual sai a posição do Estado são-tomense e que as outras agências vão recuperar a 
informação. 

Em relação à afirmação da identidade cultural, estamos de acordo. Nas GOP iremos insistir sobre os 
aspectos que foram levantados pelo Sr. Deputado Albertino Bragança.  

Quero dizer que na estrutura do Governo temos o Ministério da Educação, Cultura e Formação, mas de 
modo geral essa questão da estrutura dos Ministérios tem a ver também com a dinâmica. Temos a Direcção 
da Cultura, mas temos também a Casa da Cultura e é preciso vermos como autonomizar um pouco essa 
questão da cultura, não necessariamente através da criação de um Ministério, porque o Governo também 
teve a preocupação de reduzir um pouco os Ministérios para efeitos de poupança. Por conseguinte, entre 
reduzir o número de Ministérios poderá haver a compensação que é a capacitação de outras instituições 
que existem, mas que por alguma razão não conseguem desempenhar as suas funções. 

Quanto à tecnologia, quero dizer que é uma preocupação e surgem essas constatações em várias 
intervenções, mas pensamos que muitas vezes vêm reduzir os custos e aí é que falamos da inovação e da 
coragem. Muitas vezes é verdade que representa um investimento inicial, mas devemos fazer a opção da 
sociedade de informação para efectivamente conseguirmos reduzir os custos. Não temos cá exemplos, é 
bom vir sempre com alguns, mas o custo do papel na administração é uma questão; a perca de informação 
na administração é outra questão; a velocidade com que respondemos a determinadas questões, que têm 
também um custo, é outra questão. A preservação dos arquivos sem tecnologia é um custo elevado, não só 
financeiro. Quero dizer que temos até arquivos com menos de 35 anos, quer dizer, do período da nossa 
independência que desapareceram; temos arquivos da fase da mudança para a democracia pluralista que 
também não existem, e isso aconteceu há 20 anos. De facto a introdução da informática e da tecnologia 
poderá ajudar-nos a conservar e poupar. Fazemos essa aposta, sabendo de antemão que representa 
sempre um investimento inicial importante. 

Quanto à questão das finanças e da inflação, gostaria de dizer ao Sr. Deputado José Viegas que no 
nosso país e em quase todos a inflação é cíclica. Em 2008, depois da introdução da paridade face ao euro, 
reconhecemos aqui e esclarecemos que consideramos que esse acordo é uma continuidade e nos ajudou a 
reduzir a inflação. Agora o que dissemos é que temos que continuar a fazer esforços! Ao nível da inflação 
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sabemos também que é uma questão muito frágil no nosso país. Somos um país em que, e tivemos 
exemplos, na questão de transportes marítimos, um atraso pode jogar perfeitamente sobre a inflação de 
alguns produtos essenciais, porque a inflação é calculada em 1/6 de produtos.  

Sabemos também que há fenómenos que não dependem de nós, os fenómenos climáticos. Por 
exemplo, a questão da farinha, depois dos incêndios na Rússia, devemos ter uma atitude sempre de 
vigilância e de combate permanente à questão da inflação. Os dados que foram apresentados são dados de 
10 anos e sobre isso não sabemos muito bem, porque é um ciclo que tem períodos altos e baixos, mas a 
preocupação do Governo é de facto poder conter a inflação para proteger, sobretudo, o poder de compra. 

Quanto à fiscalidade, falamos da massa tributária que é excessiva para a manutenção da máquina 
administrativa. Quer dizer, é um problema. O que sabemos também é que quando falamos do alargamento 
da base tributária e a diminuição da sua incidência, na página 15, alínea d), estamos a dizer simplesmente 
que temos que ter mais impostos, mas os impostos não podem estar concentrados só em alguns. É um 
pouco isso que foi a nossa intenção nesse capítulo. 

Em relação à distribuição e venda de terras, Sr.ª Deputada Edite Salvaterra, estamos de acordo. 
Falamos da questão fundiária, é preciso revermos e muitas vezes não é apenas isso, é preciso aplicar 
aquilo que existe. As vezes o arsenal jurídico existe e é a sua aplicação que falha. 

Quanto a água, os Srs. Deputados falaram desta questão, pensamos ainda que o progresso ao nível da 
energia não está consolidado, mas o problema da água torna-se cada vez mais gritante e este Governo 
apontou algumas pistas para começar a resolver esse problema, melhorando sobretudo a captação. 

Ao nível da educação, mostramos a nossa preocupação com a questão das bolsas de estudo, não só 
sobre o fenómeno de como atribuí-las, mas também quando falamos do ensino superior em São Tomé e 
Príncipe, quer público quer através do controlo e do apoio das várias instituições, estamos também ao 
mesmo tempo a falar dessa questão. É verdade que as bolsas de estudo têm que ter um tratamento em 
termos de justiça, mas também em termos de oportunidades financeiras: saber se gastamos mais dinheiro 
com bolsas de estudo externas ou internas; saber também se, ao capacitar melhor e ao insistirmos sobre a 
formação dos docentes, dando melhores condições e irmos para as bolsas de pós-graduação, etc., não 
estaríamos a reforçar melhor as nossas capacidades de formação superior internas. Isso está nas várias 
medidas ao nível do Programa do Governo. 

Há vários factores que têm a ver com o insucesso escolar. De facto não falamos especificamente disso, 
mas pensamos que há mecanismos que estão ligados ao insucesso escolar e as várias acções que estão 
aqui devem ajudar. Algumas são bastante específicas outras são em termos de visão, mas depois nas GOP 
virão mais bem explícitas. 

Quanto ao Instituto Nacional de Segurança Social, questão que foi levantada pelo Sr. Deputado 
Guilherme Octaviano, de facto falamos da informatização dos serviços. Essa preocupação é legítima, acho 
que é um assunto bastante sensível, mas no fundo trata-se de um problema de dívida e financiamento e é 
preciso sabermos sobre que base estamos a trabalhar. Quer dizer que o Estado tem muita responsabilidade 
e foi falado aqui ontem, quer sobre a carreira docente, quer a nível do sector da Saúde, das Forças 
Armadas e Segurança, das indemnizações para vários casos, mas é preciso termos uma base de dados. 

Já falamos aqui ontem que mesmo se tivermos os dados bem arrumados, põe-se o problema de como 
financiar. São questões que têm que ser discutidas com responsabilidade, para que de forma consensual e 
através da concertação social chegarmos a um princípio de execução, para que haja justiça, mas também 
há meios que não podemos inventar. Só através do diálogo, da transparência e da participação de todos é 
que começaremos a resolver estas questões. 

Do ponto de vista empresarial há um conjunto de medidas também. Quando falamos de zonas especiais 
de desenvolvimento em Lembá, Caué e na Região Autónoma do Príncipe, estamos a tentar associar vários 
problemas. É levar os empresários para as zonas em que terão mais facilidades, digamos, para os seus 
negócios, permitir que se crie emprego naquelas zonas e, por conseguinte, se reduzir a pobreza lá, permitir 
que as pessoas saiam de Mé-Zóchi para Água Grande, onde há um excesso de população e as infra-
estruturas sociais já não suportam essa população, para ver se o desenvolvimento vai para outras zonas e 
se descentraliza inclusive a Região Autónoma do Príncipe, que é um caso sui generis. Quando vamos às 
estatísticas, parece que a população não cresce já há vários anos. As crianças nascem e a população sai 
do Príncipe, mas estamos sempre em 6 a 6 mil e poucos residentes no Príncipe. É uma das medidas.  

A participação dos nacionais no capital das empresas estrangeiras é também outra medida. Há várias 
formas de participar o capital, mas é preciso forçar as empresas estrangeiras de modo a que possam 
integrar os nacionais no seu capital. É uma maneira de, como dissemos no Programa, não só capitalizar os 
nacionais, mas também transmitir técnicas de gestão e actuação no mundo empresarial. Isso tem a ver com 
a necessidade de atrairmos o capital estrangeiro para permitir também aos nossos empresários associarem-
se e avançarem. 

O que tentamos passar nesse Programa é que há alguns problemas que aparecem especificamente com 
algumas respostas e há outras questões que vêm num ambiente e tem-se que criar esse ambiente para que 
essas questões possam ser resolvidas. 

No que diz respeito, mais uma vez, à nomenclatura do Governo: Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
Comunidade; Ministério do Plano e Desenvolvimento; Ministério das Finanças e Cooperação Internacional, 
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gostaria de explicar melhor esta questão. No nosso Governo, estamos a dizer que tem que haver uma 
articulação entre três Ministérios: o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidade; o Ministério do 
Plano e Desenvolvimento e o Ministério das Finanças e Cooperação Internacional. A cooperação 
internacional, como bem foi dito aqui pela Sr.ª Deputada Elsa Pinto, é fundamental e está presente em 
quase todas as actividades. O nosso Programa de Investimento Público tem como sustentação os fundos 
de cooperação. O que estamos a dizer é que logo que um projecto está em execução é melhor ser seguido 
pela área financeira, porque aí realmente entra na sustentação da própria actividade económica. Por isso é 
que preferimos associar as Finanças e a Cooperação Internacional. Todas questões novas de 
relacionamento com o exterior são tratadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidade. 
Desde que a acção de captação se traduza num projecto concreto que implica financiamento, o sector da 
Cooperação assume em estreita ligação com o sector das Finanças. O que é que acontece? Tivemos aqui 
vários institutos ou tentativas de institutos para lidar com matéria de cooperação internacional e os nossos 
parceiros têm estado a ajudar-nos neste sentido, para melhor gerirmos as ajudas internacionais. O Governo 
achou por bem, nessa fase, para dar maior coerência, fazer com que todos os projectos de cooperação 
internacional em curso estejam na proximidade das Finanças com a questão do Programa de Investimento 
Público. 

Captação de oportunidades em matéria de política externa, de parceria, etc. A captação é feita pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidade, articulação sempre, porque para além disso, na 
cooperação internacional ela é sectorial, depois o Ministério do Desenvolvimento tem que estar envolvido. 

Para que se evite de ter vários ministérios, Comércio, Industria, Agricultura, preferimos ter o Ministério do 
Desenvolvimento. É verdade que alguns sectores podem pensar que são parentes pobres, mas no que diz 
respeito a Agricultura estamos a falar da descentralização e desconcentração do serviço. Porquê? Quando 
falamos com os pequenos agricultores, a maior queixa que eles têm é que a assistência fica longe. Há uma 
dificuldade de ligação entre o Ministério e a comunidade em que as coisas se passam. A nossa opção, e 
como está no Programa, não é deixar de lado a Agricultura, mas forçarmos a que haja uma 
desconcentração dos serviços para as zonas em que se passa a produção. Temos uma carta agrícola, 
temos um país em que a produtividade de cada zona geográfica é conhecida, é preciso que a assistência 
técnica, as estradas, as sementes e os produtos fitossanitários estejam lá onde se precisa e é essa opção 
que o governo faz nesse sector. 

Também dissemos que a pequena e a média indústria têm mais possibilidade de se desenvolverem em 
associação com a agricultura e a pesca. Poderá haver projectos novos e o Governo não está fechado para 
analisar os novos projectos industriais, mas nas condições actuais pensamos que a Indústria tem mais 
chance de se desenvolver ligada à Agricultura, com a transformação do produto agrícola e o produto das 
pescas. É por isso que falamos do projecto da pesca semi-industrial na Região Autónoma do Príncipe, visto 
que aquela região é a parte do nosso país que tem maior captura devido a plataforma continental. Contudo, 
se houver outros projectos, muito bem, mas a Indústria tem um handicup que é economia a escala, que é o 
mercado, que são as qualidades das infra-estruturas e o preço do factor produção nomeadamente energia 
que é muito elevada no nosso país. Se há um problema de economia a escala temos que ver a exportação, 
temos que ver os tratados comerciais com os países em que podemos exportar. Na política dos pequenos 
passos damos prioridade a pequena e média indústria de produtos agrícola e da pesca. 

Quanto às parcerias, acho que o melhor conforto que podemos dar aos nossos parceiros é dizer que 
todos são queridos, todos são necessários e todos são estratégicos. O que estamos a dizer é que temos 
que ter a capacidade de saber a quem pedir e o que pedir a quem. 

De facto, quer os países quer as instituições elegem determinados sectores de cooperação. No Fundo 
Europeu para o Desenvolvimento (FED) que não é um país é o instrumento de cooperação da União 
Europeia, por exemplo, elegeram a estrada. Evoluíram elegendo os transportes e suas problemáticas, quer 
dizer que já podemos sair da estrada e pedir para intervirem no sector do transporte marítimo, mas se 
pedirmos ao FED para intervir na educação ou saúde, logo não faz parte dos seus objectivos. Por 
conseguinte, a parceria estratégica com a União Europeia tem que continuar a ser estrada e transporte, 
mas se temos com a UE um pacote para estrada e transporte, então não iremos pedir à Índia apoio para 
estradas e transportes. Estamos a dizer que toda a gente tem vantagens comparativas, vamos estudar com 
quem e o que vamos fazer.  

Nesse domínio, os tradicionais que são nossos parceiros vão continuar e as novas parcerias, 
evidentemente que no nosso Programa falamos da sua necessidade, e o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros tem a responsabilidade de estabelecer novas parcerias. 

Quanto às comunidades, dissemos que nessa primeira fase é preciso mantê-las informadas daquilo que 
se passa em São Tomé e Príncipe. É por isso que para além da liberdade de imprensa temos que dar 
atenção aos órgãos do Governo e do Estado, para saberem pela fonte do Estado e do Governo o que é que 
se passa em São Tomé e Príncipe. Depois temos que, ao nível dessa troca de informação, criar as 
condições para o regresso, porque de facto o grande problema é o regresso. Os são-tomenses no exterior 
têm direitos como os que estão a residir em São Tomé e Príncipe e é necessário que se crie as condições 
de regresso para que ninguém os impeça de regressar. Se as condições não forem criadas, iremos 
acrescentar ainda aos problemas que já vivemos no interior de São Tomé e Príncipe. 
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Quanto à evacuação sanitária, não falamos muito dela, mas falamos também das causas em torno 
dessa problemática. Algumas evacuações sanitárias poderiam ser evitadas se os meios de diagnósticos no 
hospital de referência que é o Hospital Central Dr. Ayres de Menezes fossem melhor. Por conseguinte, 
melhorando o diagnóstico evitaremos muitas evacuações sanitárias; melhorando os equipamentos 
evitaremos evacuações sanitárias. Quero dizer que, desculpem-me a referência, às vezes uma espinha na 
garganta é um problema para evacuação sanitária em são Tomé e Príncipe, por falta de material para tirar a 
mesma. Quanto custa o material? Talvez seja metade de uma passagem para Lisboa, sem outros custos. 
Por conseguinte, é um problema ligado também a outros factores. Os governos anteriores levantavam 
muitas vezes a questão dos acidentes, nomeadamente com as motorizadas etc., quer dizer, é todo um 
conjunto de questões que estão ligadas. Evidentemente que o resultado disso tudo é que tenhamos que 
mandar as pessoas para fora. O mais grave é a questão da hemodiálise, que foi levantada acho que pela 
Deputada Edite Salvaterra. Pensamos que devemos continuar com o esforço de procurar uma solução para 
que a hemodiálise seja feita cá em São Tomé e Príncipe. Quero dizer à Sr.ª Deputada que tomamos nota da 
sua preocupação.  

Queria dizer que quanto à questão da agricultura, que foi levantada pelo Deputado Sebastião Pinheiro, 
para além daquilo que já avancei, no nosso Programa há questão de micro-crédito associado a formação 
profissional, porque o primeiro emprego é um problema naquilo que é a formação profissional que muitas 
vezes permitem às pessoas encontrarem a primeira actividade fora ou, digamos, de emprego dentro das 
empresas etc., uma mini ou micro profissão liberal, mas se não houver a extensão de micro-crédito também 
para essas actividades é um pouco difícil. Por isso, o micro-crédito não só para agricultura, mas também 
para jovens que saiam e que queiram ser electricista, canalizador ou outra coisa parecida. 

Eu penso que o turismo, a indústria, etc., no índice foi um lapso e é evidente que não são sectores 
primários da economia. 

 Sr. Deputado Francisco Rita, muito obrigado por nos ter chamado atenção, mas volto a repetir que só 
assim conseguiremos avançar, com o contributo de todos, e assim estamos abertos a reconhecer quando 
temos falhas e algum erro. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, é isso que tinha para trazer como contribuição a este debate. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Primeiro-Ministro pelos esclarecimentos prestados. 
Tem a palavra o Sr. Deputado José Viegas, para uma intervenção. 
 
O Sr. José Viegas (MLSTP/PSD): — Sr. Primeiro-Ministro, gostaria de agradecer a resposta que deu e a 

forma como respondeu. Acho sobretudo que esta forma conta muito para a nossa convivência democrática 
e contributo positivo para nós todos colectivamente e assim sentimos que estamos num barco seguro.  

Antes de tocar em algumas questões pontuais que me parecem não terem sido respondidas e porque 
ainda constituem preocupação para mim e outras que terei emitido quando fiz a intervenção inicialmente, 
gostaria também de fazer uma referência notória e importante. Ontem ouvi o Sr. Deputado Levy Nazaré e 
acho que é assim que temos que evoluir. Temos sempre na campanha pessoas diferentes de quando 
estamos aqui, porque se trouxermos a dinâmica da campanha isso pode soltar, resvalar e é indesejável 
para todos nós.  

Sobre a questão que eu tinha levantado relativamente à inflação, fiz referência ao ano 2009, mas quis 
dizer Junho de 2010. Bom, se for Junho de 2010, então temos que saber exactamente, de Junho de 2010, o 
que é que houve assim em termos de inflação. Quais são os factores que a incomodaram e então dir-me-ão 
onde é que estamos em termos de inflação. 

Aqui na página 16 diz consolidar o desenvolvimento do sistema financeiro. Quero pedir a indulgência de 
todos e em particular do Governo para nos clarificar muito bem o conteúdo daquilo que está aqui. As 
referências que temos são para consolidar o desenvolvimento do sistema financeiro ou são referências do 
conteúdo macroeconómico? 

Sobre a juventude, isso é uma inovação e, perdoem-me, tenho paixão por inovações, mas tenho muita 
paixão pela coerência também. A referência que é feita aqui sobre a juventude, pelo facto de ter havido 
inovação, parece-me muito vazia. Creio que ao ler o texto vi referência sobre a juventude em outros 
capítulos. Assim como está aqui, estaremos, no meu ponto de vista, a dar ao sector da Juventude uma 
visão de assistente, a ver a transversalidade de todas as políticas da juventude, mas parece-me que não é 
só isso. O desejo de criar uma estrutura de Estado para o efeito é mais de acções muito verticais que o 
sector deve, do meu ponto de vista, desenvolver. 

Na página 29, fala-se da universalização dos ensinos básico e secundário. Quero aconselhar apenas 
que o conteúdo daquilo que temos na universalização dos ensinos básico e secundário seja revisto com 
alguma modéstia. Falamos dos objectivos do milénio e por causa disso o Sr. Primeiro-Ministro disse aqui 
que, sendo São Tomé e Príncipe um país com exiguidade em termos de recursos, onde muitas coisas que 
fazemos dependem do exterior, dos apoios que temos recebidos há parceiros que não fazem certas coisas. 
Para o ensino básico o Governo pode conseguir muitos apoios externos, como tem estado a ter, e estou a 
falar aqui como o controlo do Sr. Ministro da Educação a nível dos indicadores da educação básica. Há 
apoios internacionais e podemos aumentar esses apoios para a universalização do ensino básico 
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obrigatório, como temos na lei. A modéstia aconselha, do meu ponto de vista, porque este Governo tem um 
horizonte de 4 anos e nas vésperas de 2015, nos objectivos do milénio, fizemos a aposta em poder cumpri-
los. Nessa conjuntura, é aconselhável lutar para a universalização do ensino obrigatório, tal como temos 
agora na Lei de Bases do Sistema Educativo. A modéstia aconselha isso, mas é só um conselho.  

De resto, em relação ao ensino secundário, acho que sim, é positivo e importante. Quando mais não 
seja, já foi construído o Liceu da Trindade, haverá outras escolas e é preciso «cavalgar» no sentido de criar 
condições paulatinamente para ir criando condições para o ensino secundário.  

Espero ter sido bem entendido. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré, para uma intervenção. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, é só para trazer mais um pequeno contributo para este 

debate, depois de ouvir a intervenção do Sr. Deputado José Viegas, que por sinal, muitos aqui talvez não o 
saibam, foi meu professor a 20, foi em 1990 e estamos em 2010. É uma pessoa a quem admiro muito e 
agradeço, porque fez muito como professor para a formação de quem sou hoje e também espero ter 
contribuído para muitos que foram meus alunos que já estão a regressar do curso.  

Da primeira vez que interveio, levantou uma questão sobre os impostos e S. Ex.ª o Sr. Primeiro-Ministro 
esclareceu, mas penso que de uma forma muito breve e gostaria aqui sim de fazer a minha intervenção, 
dizendo que o Programa, na página 15, alínea d), diz: «…o peso da massa tributária necessária para 
assegurar a manutenção da máquina administrativa que é actualmente muito elevada…», penso que ao 
referiu-se a isso estaria a falar também de levar a cabo acções que visem o combate à evasão e fraude 
fiscais, bem como o alargamento da base tributária. Não sei se se referia a isso.  

 
O Sr. José Viegas (MLSTP/PSD): — Não, não! 
 
O Orador: — Caso não, gostaria de dizer que quando se fala do alargamento da base tributária, quer-se 

dizer estender a tributação às muitas formas de rendimento que são hoje tributados. Daí na própria 
referência, na alínea d), fala: «diminuir a incidência…», o que corresponde, exactamente, ao que refere a 
página 14. Reconhece-se, e é preciso dizer, que os sucessivos governos trabalharam nesse processo da 
reforma fiscal, que ainda não está culminado. Esse processo começou desde 2001, na altura, salvo erro, 
com o Governo do Dr. Posser da Costa, cujo Ministro das Finanças era o Dr. Castelo David. É uma reforma 
que ajudou e vai ajudar, com certeza, o País porque sabemos que durante muitos anos só tínhamos um 
imposto e agora já temos o IRC e o IRC. Logo, esse alargamento era necessário, porque sabemos que há 
muitas formas de rendimento em São Tomé e Príncipe que não são tributadas. 

Como já disse, talvez não foi a isso que fez referência, não sei se há outra parte do Programa que lhe 
pareceu haver dúvidas. Uma delas fala do reconhecimento da necessidade de diminuir a tributação e depois 
a outra diz que há o aumento. 

Se não for isso, termino a minha intervenção. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, não temos mais inscritos. Se acharem que estão suficientemente 

esclarecidos, podemos fechar os debates.   
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para uma intervenção. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, aquando da minha intervenção, tinha colocado 

uma questão sobre o emprego e o Sr. Primeiro-Ministro não respondeu. Queria saber qual é a visão para 
estes 4 anos. Quantos empregos o Governo pretende criar em São Tomé e Príncipe? 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, para responder. 
 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Deputado, desculpa não ter respondido, mas acho que a minha resposta 

também não vai ajudar muito. Não podemos dar números. É o Governo que está perante vós e todos que 
passaram por esta função sabem perfeitamente que devemos falar quando temos alguma segurança sobre 
a matéria. É evidente que o objectivo está claro, todos sabemos que o País hoje tem um problema sério de 
emprego, nomeadamente para a nossa juventude, e o conjunto das acções que constam do Programa do 
Governo são acções que têm, evidentemente, como finalidade melhorar as condições de vida dos são-
tomenses. A maioria dos são-tomenses são jovens e as condições só melhoram quando as pessoas 
encontram um emprego digno.  

Por conseguinte, mais do que isso não poderei adiantar, Sr. Deputado. 
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado está esclarecido? 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Não, não, Sr. Presidente. O Sr. Primeiro-Ministro diz que não 

é possível dar essa resposta, mas não me convence. Todavia, não insisto. 
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O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada Maria das Neves, para uma intervenção. 
 
A Sr.ª Maria das Neves (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e Srs. Membros do 

Governo, Srs. Deputados: Se peço a palavra é para pontualizar o que o colega Levy Nazaré tentou 
esclarecer, mas que dizia o Sr. Deputado José Viegas que não se tratava disso. A questão que se coloca é 
que parece haver uma contradição entre a página 14 e a página 15 deste documento. O segundo parágrafo, 
no ponto 1.1.1 diz: «A nível das finanças públicas…» e o segundo parágrafo diz: «…por outro lado, o peso 
da massa tributária necessária para assegurar a manutenção da máquina administrativa é actualmente 
muito elevado face à capacidade contributiva da economia.» Portanto, está-se a reconhecer que é elevado. 
Entretanto, na página 15, alínea c): «…introdução de maior equilíbrio nas contas públicas que terá que advir 
essencialmente…» e na parte final diz «… e aumento da capacidade contributiva». Ora, se estamos a 
reconhecer que esta capacidade contributiva agora é elevada, devemos fazer com que reduza. Se ela é 
elevada, estamos a dizer aqui que vamos aumentar essa capacidade… 

 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Aumentar essa capacidade? 
 
A Oradora: — Sim, como aqui diz. Portanto, a questão parece ser contraditória. Estamos a reconhecer 

que vamos alargar a base, portanto, parece ser contraditório, mas se estivermos a pensar no alargamento 
da base tributária é necessário que isso fique esclarecido, porque assim parece inserir alguma contradição. 

Há um outro aspecto, já agora, isso é só para reforçar, porque fala-se aqui da consolidação do processo 
de bancarização da economia. Esse é um aspecto muito importante e acho que faltava aqui dizer o porquê 
se pretende reforçar esse processo de bancarização da economia. O País está a fazer um grande esforço 
agora para começar a modernizar o sistema de pagamentos automáticos, para que se comece a utilizar 
cartões de crédito em São Tomé e Príncipe. Esse processo só terá sucesso se houver, de facto, uma 
economia bancarizada. Daí que esse aspecto é muito importante e gostava de exortar o Governo para tudo 
fazer no sentido de se consolidar o processo, porque só assim é que se poderá ter um sistema de 
pagamentos automatizados no País a funcionar. 

 
O Sr. Presidente: — O Governo quer fazer referência a esses dois aspectos? 
 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Não, não, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, podemos concluir a fase dos debates? 
 
Vozes: — Sim. 
 
O Sr. Presidente: — Se assim for, cada Grupo Parlamentar poderia fazer as declarações finais. 
Começamos, como é prática, pelo Grupo Parlamentar mais pequeno e por último o que sustenta o 

Governo. Poderá ser o líder parlamentar, ou qualquer outro Deputado, se assim entenderem. Neste sentido, 
tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 

  
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, queria agradecer o Sr. Primeiro-Ministro pelas respostas 

que deu às minhas preocupações.  
«Sr. Primeiro-Ministro, tal como dizíamos, prescindir o Programa de um conjunto de observações que 

caracterizam os diversos sectores em apreciação, susceptíveis de porem em evidência os factores 
determinantes que condicionam a sua actual situação e, bem assim, a visão estratégica que o Governo tem 
sobre os mesmos, este apresenta-se algo ambíguo e omisso relativamente às propostas a adoptar para a 
sua superação. 

Tal se verifica, por exemplo, na abordagem que se faz no sector da Justiça, no âmbito da qual não se 
encontram propostas concretas para a solução dos grandes problemas com que se confronta o sector. Nem 
se quer foi feita qualquer referência às recomendações saídas do recente Encontro Nacional da Justiça.  

O mesmo acontece com o sector da Saúde, onde as opções de política não decorrem da análise dos 
factores determinantes da saúde em São Tomé e Príncipe, estou a referir-me à qualidade da água, o 
saneamento, a rede sanitária e educação para a saúde, contribuindo tal insuficiência para reforçar a 
natureza lacónica do Programa do Governo. 

Outro aspecto a salientar é a lógica que preside a arrumação do Programa, completamente contraria à 
que vem sendo tradicional, utilizados nos programas dos anteriores governos. Pode dizer-se que se trata de 
uma inovação. Elas são sempre bem-vindas, mas consideramos que esse não é o enquadramento aos 
eixos tradicionais, para além de alguma confusão que acarreta e que pode dificultar a elaboração de 
documentos subsequentes relacionados com o presente Programa, circunstância para a qual chamamos 
desde já a atenção do Governo.  
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Tais são algumas considerações que nos apraz fazer sobre o Programa do Governo ora em apreciação, 
as quais reputamos tanto mais pertinentes quanto a insuficiências assinaladas através de todo o corpo do 
Programa quase que reduzida a qualidade a um mero plano de acção.  

Admitimos, contudo, que esta é a nossa visão do problema e como grupo parlamentar responsável, 
achámos por bem trazê-la à consideração nesta sessão plenária dedicada à aprovação do Programa do XIV 
Governo. Elas traduzem-se, com alguma reserva, ao teor do presente Programa, mas não podem constituir 
entrave para a sua aprovação, pelo que o Grupo Parlamentar do PCD espera e deseja que o Governo seja 
capaz de implementá-lo a bem do povo de São Tomé e Príncipe.  

Bem-haja!» 
 
Aplausos do PCD e do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, na pessoa do seu Líder 

Parlamentar, o Sr. José Viegas, para a declaração final. 
 
O Sr. José Viegas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, antes de passar à leitura da nossa declaração final, 

há uma coisa que eu omiti e peço a indulgência para poder colocar aqui. É que no Programa do Governo, 
quando se inicia as acções, alíneas a), b), c), d), etc., há alíneas que começam com substantivo e há outras 
que começam com verbos no infinito. Não é uma questão fundamental, mas é importante. Se quiserem ter 
isso em conta, é bom corrigir, porque para os nossos arquivos seria uma boa contribuição para o português. 

«Sr. Presidente da Assembleia Nacional, Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Sr.ª e Srs. Ministros, 
Caras e Caros Colegas Deputados: A Adão foi dado o poder de escolha entre comer o fruto da árvore da 
vida ou permanecer no Jardim do Éden. Nas eleições de 1 de Agosto o povo de São Tomé e Príncipe fez a 
sua escolha com discernimento. Uma escolha mitigada, levando-nos a uma relação de forças igualmente 
mitigada. Uma maioria relativíssima e uma oposição sem largueza. O Governo que imerge directamente das 
urnas, cuja mensagem eleitoral deve condensar-se num Programa, este documento deve reflectir as 
profundas preocupações das populações e sobretudo das camadas mais vulneráveis: a juventude, as 
mulheres, as crianças e os idosos. 

Sr. Primeiro-Ministro, ouvimos atentamente a sua apresentação e as perspectivas que nos apresenta 
para o próximo quadriénio. O que gostaríamos de partilhar consigo não é o leque das acções de forma 
discriminada que vai realizar, o que queríamos é uma visão política, uma visão ampla e clara sobre o 
desenvolvimento harmonioso e sustentado de São Tomé e Príncipe com acções a curto, médio e longo 
prazo. 

Sobre a clareza das suas ideias, gostaríamos de nos ater à forma do vosso Programa. É verdade que 
cada Governo escolhe a forma do Programa que deve apresentar. Embora inovador, a abordagem das 
questões é de tal forma desprendida e pouco sistematizada que não dá uma visão global e do conjunto. É 
preciso alguma memória visual para reter e articular as questões tratadas nos diferentes eixos. Num país 
em que quase tudo é prioridade, é difícil discernir qual é a prioridade das prioridades no seu Programa. 

Sr. Primeiro-Ministro, o nosso engajamento com o povo de São Tomé e Príncipe leva-nos a adoptar uma 
postura, uma linha de conduta. O povo que também nos elegeu quer de nós uma atitude fiscalizadora, 
crítica, responsável e construtiva. O nosso grupo parlamentar vai agir nessa dinâmica. Precisamos ser 
construtivos, porque São Tomé e Príncipe precisa de todos nós. 

Enquanto maior partido da oposição, o MLSTP/PSD garantirá a estabilidade necessária para a 
prossecução dos objectivos consagrados na Constituição e nas demais leis da República. Não 
constituiremos a força de bloqueio. Estamos aqui para contribuir, pois pautamos por uma democracia sã e 
duradoura e um São Tomé e Príncipe à altura dos sonhos dos são-tomenses. No entanto, fica registada a 
sua vontade de busca de consensos para questões vitais para a Nação são-tomense. 

Estamos a sentir um Primeiro-Ministro diferente do Líder da ADI. É nesta perspectiva que estaremos 
dialogantes para a abordagem de algumas questões já suscitadas pelo nosso grupo parlamentar. 

Sobre a luta contra a corrupção, achamos que a corrupção em São Tomé e Príncipe tem duas 
dimensões. Uma dimensão daquilo que todos os dias ouvimos dizer que todos estão no mesmo saco e 
outra dimensão que é de atitudes, práticas, correctas, eficazes, coerentes e sistemáticas, para combater a 
real corrupção. 

O Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD na Legislatura passada tinha feito um projecto de lei sobre o 
enriquecimento ilícito. Está neste conjunto de preocupações ligadas à luta contra a corrupção, mas a 
corrupção em São Tomé e Príncipe tem que ser combatida de uma forma efectiva. Não são as declarações, 
porque muitas vezes a corrupção aqui em São Tomé e Príncipe é «pega ladrão» e não pode ser assim! 
Tem que ser uma coisa real e todos não podemos estar no mesmo saco. 

A luta contra a pobreza e a forma de envolver as diferentes, as fases e etapas para empreender este 
combate também é uma mensagem que o nosso grupo gostaria de trazer; a política de emprego e formação 
profissional, como várias vezes foi dito por algumas intervenções feitas pelo MLSTP/PSD, a problemática do 
primeiro emprego e a devida articulação entre o percentual que parte para a reforma e os que buscam o 
ingresso ao primeiro emprego; a reforma salarial e as suas implicações, a problemática de habitação, 
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sobretudo para os quadros jovens que constituem a família; a atenção a ser dada à terceira idade; a 
protecção jurídica das crianças e das mulheres; o controlo da emigração e os critérios da atribuição da 
nacionalidade; a visão clara sobre a defesa e a segurança e as parcerias estratégicas; o monitoramento do 
acordo de parceria económica com Portugal; a problemática da violência doméstica e as formas para a 
prevenção e combate e as novas parcerias estratégicas. Sr. Primeiro-Ministro, é unânime o princípio sobre o 
combate à corrupção. 

A adopção de um diploma que tipifica e criminaliza os comportamentos e sanciona os autores é 
indispensável, mas precisamos de ir muito mais longe, precisamos todos de ser referências, honrados, 
trabalhadores, bons profissionais e bons pais e chefes de família. Precisamos de adoptar uma cultura de 
integridade. Esta é a aposta para o presente e o porvir.  

Bem-haja a todos!»   
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Idalécio Quaresma, Líder Parlamentar do ADI, para a 

declaração final. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Srs. 

Ministros, Sr.as e Srs. Deputados, os meus cumprimentos. 
«Excelências, estamos a finalizar mais um acto que vem plasmado na Constituição, no seu artigo 116.º. 

Durante os 2 dias tivemos a oportunidade de conhecer as orientações do Governo para o período de 
2010/2014. Este Programa reflecte os compromissos assumidos com a população durante as campanhas 
eleitorais.  

Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Deputados, a mensagem que o Governo dirigiu aos 
são-tomenses através deste Programa é fundamentalmente uma mensagem de esperança que exige de 
nós muito trabalho, muita disciplina, porque o futuro está nas nossas mãos. O trabalho é a palavra-chave do 
sucesso. Que não restem dúvidas! 

Confiamos nas capacidades do País para superar as dificuldades estruturais e para superar as 
dificuldades do presente. 

Acreditamos que temos capacidade de construir um São Tomé e Príncipe melhor e com mais justiça 
social. É um percurso longo, estamos conscientes, mas temos que começar, confiantes que dias melhores 
virão. 

Meus Senhores, o desenvolvimento depende da boa governação. É este o ingrediente que falta a 
demasiado tempo em São Tomé e Príncipe.  

No Século XXI, a chave do sucesso são as instituições, fiáveis, competentes e transparentes, ou seja, 
um governo decidido a governar, um parlamento forte, as forças policiais honestas, juízes e jornalistas 
independentes, um sector privado enérgico e competente, uma sociedade civil organizada e interventiva. 

São estes os factores que dão vida à democracia, em suma, são eles que têm importância na vida diária 
das pessoas.  

Minhas Senhoras e meus Senhores, mudar São Tomé e Príncipe é tarefa de todos, portanto, estamos 
convictos de que esta mudança só será possível se os dirigentes políticos forem capazes de assumir. Para 
tal, teremos que ter uma nova atitude. Seremos determinantes e estaremos abertos às novas iniciativas. Os 
bloqueios, no nosso entender, são coisas do passado, como dizia o Presidente da Assembleia Nacional no 
acto da investidura, passo a citar: «O povo que nos escolheu não nos perdoará se não formos capazes de 
pôr os interesses nacionais acima dos interesses partidários e pessoais. Isto, no nosso entender, implica 
acima de tudo estarmos abertos ao diálogo de forma a encontrar soluções para resolvermos problemas do 
povo em particular aos mais desfavorecidos e os excluídos.  

Sr. as e Srs. Deputados, a escolha dos são-tomenses na eleição legislativa de 1 de Agosto de 2010 foi 
também uma escolha de uma nova atitude na governação. Este Governo já começou a dar sinais dessa 
nova atitude na governação.  

Temos dificuldades de várias ordens, mas nos recusamos ao pessimismo e à resignação, optando uma 
atitude de confiança e iniciativa e mais uma vez de muito trabalho. Esta atitude é precisamente decisiva 
para mobilizar as energias de modo a superar as dificuldades actuais e prosseguir com trabalho, disciplina e 
transparência, projectos de mobilização inspirado por uma visão de futuro que é mudar São Tomé e 
Príncipe. 

Sr. Primeiro-ministro, Srs. Membros do Governo, Sr. as e Srs. Deputados, gostaríamos de agradecer os 
subsídios apresentados pelos diferentes grupos parlamentares, no enriquecimento do Programa. 
Esperamos que o Governo tomou nota das preocupações levantadas.  

O Grupo Parlamentar da ADI encoraja e apoiará o Governo na materialização do seu Programa, para 
que no fim desta Legislatura cheguemos todos à conclusão de que não foi só mais um programa.  

O povo espera-nos, vamos mudar São Tomé e Príncipe. É possível. 
Um bem-haja.» 
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Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Convido o Sr. Primeiro-Ministro, para se exprimir, por último, neste evento. 
 
O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr. as e Srs. Deputados, Excelências: O Governo queria 

agradecer os diferentes grupos parlamentares pelo contributo positivo que deram ao seu Programa.  
Queremos aqui reafirmar a nossa disponibilidade e dizer que fundamentalmente o nosso país precisa de 

acções e de reformas. Essas reformas e acções vão depender da nossa capacidade de trabalho, de 
encontrarmos consensos e de pormos, acima de tudo o interesse nacional e interesse de quem nos elegeu. 
Estamos convencidos de que soluções existem, mas como foi dito aqui por alguns Deputados, temos 
problemas básicos que temos que resolver. Esses problemas têm a ver com a nossa Administração Pública, 
com algumas infra-estruturas essenciais, com a nossa atitude perante a coisa pública, com a educação 
cívica, mas estamos convencido de que, se houver boa fé e espírito construtivo, conseguiremos ultrapassar 
todos esses problemas.  

A ambição do Governo quando falamos de ansiedade de adoptarmos um plano de desenvolvimento para 
os próximos 25 anos, é simplesmente para dizer que o Governo quer contribuir também no processo. Este 
processo não começou connosco e não acabará connosco, mas queremos contribuir para que de facto no 
final desta Legislatura tenhamos todos a consciência e a satisfação de vermos que uma das pedras do 
edifício São Tomé e Príncipe está lá com o nosso nome e com o nosso contributo.  

Destruir é muito fácil, construir é que é mais difícil e o Governo está numa postura de construir com o 
mandato que recebeu, mas com o contributo de todos, porque a todos pertence São Tomé e Príncipe. 

 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Depois de tudo isso, podemos declarar adoptado o Programa do XIV Governo 

Constitucional.  
Gostaria de agradecer a todas Sr. as e Srs. Deputados pela participação que deram no debate, uma 

participação construtiva, e dizer que estava prevista ainda para continuar o trabalho amanhã, mas tendo em 
conta que terminamos, amanhã não teremos mais sessão. O nosso trabalho termina hoje. Subcumprimos o 
nosso plano de trabalho.  

Com a vossa permissão, declaro encerrada a sessão de apreciação do Programa do XIV Governo.  
 
Eram 12 horas e 30 minutos. 
 


